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ÁREA DO DIREITO: Administrativo

RESUMO: 0 artigo examina a autonomia, comple-
tudo e integração no Direito Disciplinar, situado
como ramo especifico do Direito Administrativo
Sancionador. Destaca-se a importância do re-
gime disciplinar na preservação da hierarquia,
da probidade e da moralidade administrativa,
diferenciando-o das demais formas de poder
punitivo estatal. A pesquisa identifica o desafio
metodológico de suprir lacunas normativas em
Estados e Municípios, por meio de critérios cien-
tificos que assegurem compatibilidade material
e respeito ao principio da legalidade. Analisa-se
a legitimidade da aplicação supletiva de diplo-
mas como o Código Penal, a Lei 8.12/1990 e a
Lei de Improbidade Administrativa, bem como
os limites da analogia in bonam portem no pro-
cesso disciplinar. A partir de uma abordagem

ABSTRACT: This article examines autonomy, com-
pleteness, and integration within Disciplinary
Law, understood as a speciflc branch of Admin-
istrative Sanctioning Law. It highlights the im-
portance of the disciplinary regime in preserving
hierarchy, probity, ano administrative morality,
distinguishing it from other forms of the State's
punitive power. The study identifies the meth-
odological challenge of addressi ng normative
gaps in state ano municipal legislation through
scientific criteria that ensure material compat-
ibility ano respect for the principie of legality.
It analyzes the ]egitimacy of the subsidiary ap-
plication of statutes such as the Criminal Code,
Federal Civil Servants Statute (Law 8,11211990),
and the Administrative lmprobity Law, as well as
the limits of analogia in banam partem within
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comparada, o estudo evidencia a necessidade de
codificação sistemática no Brasil, à semelhança
do modelo colombiano, para garantir seguran-
ça jurídica, coerência dogmática e efetividade
no controle da conduta funcional dos agentes
públicos.

PALAVRAS-CHAVE: Direito Disciplinar - Direito
Administrativo Sancionador - Omissão Legisla-
tiva - Analogia in bonam portem.

disciplinary proceedings. Througb a comparative
approach, the research underscores the need
for a systematic codification of Brazilian Disci-
plinary Law, following the Colombian model, to
strengthen legal certainty, doctrinal coherence,
and the effective control of public officials'
conduct.

Kn'woaDs: Disciplinary Law - Administrative
Sanctioning Law - Legislative Omission - Ana-

logia in bonam partem.
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INTRODUÇÃO

O exercício do poder sancionador pela Administração Pública assume múltiplas

manifestações, entre as quais o Direito Disciplinar ocupa posição de especial relevo.

Esse ramo, embora inserido no conjunto do Direito Administrativo Sancionador, dis-

tingue-se pela natureza peculiar das relações jurídicas que o fundamentam, tendo por

objetivo preservar a regularidade, a hierarquia e a moralidade do serviço público. Seu

estudo revela a necessidade de compreender a coexistência entre a autonomia funcional

do sistema disciplinar e sua conexão estrutural com o regime mais amplo das sanções

administrativas.

A consolidação teórica do Direito Administrativo Sancionador, enquanto discipli-

na própria, contribuiu para delimitar os contornos do poder punitivo estatal exercido

fora da esfera penal. Dentro desse contexto, o Direito Disciplinar figura como manifes-

tação específica, voltada à tutela da ordem interna da Administração Pública. Ainda

assim, conserva características singulares, notadamente quanto à tipicidade aberta, à

vinculação hierárquica e à legalidade permissiva, que o diferenciam dos demais ramos

sancionadores.

A relevância do tema decorre de sua projeção direta sobre a gestão pública e sobre o

controle da conduta dos servidores. As infrações funcionais, além de comprometerem

a eficiência administrativa, atentam contra a confiança depositada na atuação estatal.
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